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CONCEITOS DE BASE

• PLANO DE FORMAÇÃO

Conjunto de acções, fundamentado por um diagnóstico de necessidades de formação que, podendo integrar diferentes modalidades de intervenção é apresentado por uma entidade formadora, beneficiária ou por outros operadores, ao Gestor para suporte de um ou vários pedidos de financiamento. O Plano constitui um instrumento estratégico que visa de forma estruturada e programada, responder a necessidades de formação de uma região, de áreas profissionais ou temáticas ou ainda de públicos-alvo, contribuindo  para a prossecução dos objectivos da intervenção operacional em que se insere. (artigo 12º do Decreto Regulamentar 12-A/2000)

• GESTOR
Pessoa à qual compete a gestão técnica, administrativa e financeira de componentes de intervenções operacionais.

• ENTIDADE BENEFICIÁRIA
Empregador público, cooperativo ou privado, com ou sem fins lucrativos, que se candidate ao financiamento para promover acções em favor dos trabalhadores ao seu serviço ou em favor dos trabalhadores ao serviço das empresas suas fornecedoras ou clientes, quando seja demonstrada a relevância desta intervenção, bem como integrar desempregados nas acções por si realizadas, desde que ao abrigo de um processo de recrutamento e com a obrigatoriedade de contratação de um número significativo. 

• ENTIDADE FORMADORA
Entidade do sector público, cooperativo ou privado, com ou sem fins lucrativos, que, encontrando-se obrigatoriamente acreditada nos domínios para os quais se candidata ao financiamento, desenvolva acções em favor de pessoas colectivas ou singulares que lhe são externas.

• OUTROS OPERADORES
Entidade que, não possuindo capacidade formativa própria reconhecida, se candidata ao financiamento para promover acções no âmbito das suas atribuições ou vocação, em favor de pessoas que lhe são externas. 

• PEDIDO DE FINANCIAMENTO
Solicitação de apoio financeiro por uma entidade beneficiária, formadora ou outros operadores, para garantir a realização de um curso ou de um conjunto de cursos agrupados por tipologia de projecto ou acção tipo, ou para a criação e funcionamento de estruturas de apoio à formação e emprego e elegíveis no âmbito do FSE.

• CONTRIBUIÇÃO PÚBLICA 

Somatório das comparticipações comunitária e pública nacional.

• CONTRIBUIÇÃO PRIVADA
Parcela do custo total elegível aprovado complementar do financiamento público, determinada no respeito pelos normas aplicáveis em matéria de auxílios de estado e de auxílios à formação

• CONTRIBUIÇÃO PRIVADA OBRIGATÓRIA

Parcela da contribuição privada que cabe às entidades titulares de pedidos de financiamento assegurar nos termos fixados no artigo 19º do regulamento específico da medida.

• CUSTO ELEGÍVEL
É custo real incorrido, enquadrável numa das rubricas previstas, que respeita os limites máximos previstos no despacho normativo dos custos e reúne as demais condições fixadas na legislação nacional e comunitária aplicável.

• CUSTO TOTAL ELEGÍVEL APROVADO

Parcela do custo elegível aprovado nos termos da legislação nacional e comunitária aplicável, antes da dedução de eventuais receitas e da contribuição privada.

• FORMAÇÃO TEÓRICA

Visa a aquisição e aplicação de saberes relativos a conteúdos predominantemente informativos / formativos das componentes sócio-cultural e científico-tecnológica e prática simulada, sendo geralmente realizada em centro de formação ou sob orientação de formador. (Formação em sala)

- FORMAÇÃO SÓCIO-CULTURAL (SC)

Visa o desenvolvimento pessoal, profissional e social dos indivíduos e a sua inserção no mundo do trabalho.

- FORMAÇÃO CIENTÍFICO-TECNOLÓGICA (CT)

Visa a aquisição dos conhecimentos necessários a compreensão das tecnologias e actividades práticas, bem como a resolução dos problemas que integram o exercício profissional.

- PRÁTICA SIMULADA (PS) 

Formação prática realizada em contexto de formação, designadamente em oficina, laboratório ou outro local que permita o ensaio ou a experiência de processos, técnicas, equipamentos e materiais, sob orientação do formador, pode considerar-se incluída na componente de formação cientifica - tecnológica sempre que exista uma forte interacção entre a teoria e a prática.

• FORMAÇÃO PRÁTICA EM CONTEXTO DE TRABALHO (PCT)
Formação que visa a aquisição e desenvolvimento das competências que integram o exercício profissional, realizada em contexto de trabalho, para desenvolvimento de competências adquiridas em contexto de formação, com o acompanhamento do formador, normalmente designado por tutor.

• CURSO

Estrutura curricular com determinado conteúdo técnico-pedagógico que pode dar origem a um conjunto de acções com os mesmos objectivos e a mesma duração.

• ACÇÃO DE FORMAÇÃO 

Actividade concreta de formação inserida num determinado curso.

• DESEMPREGADO DE LONGA DURAÇÃO E SITUAÇÕES EQUIPARADAS (DLD)

Pessoas singulares que, não possuindo um vinculo laboral a uma entidade empregadora, se encontrem nessa situação há mais de um ano, sem que tenham desempenhado qualquer actividade profissional devidamente contratualizada, pese embora a circunstancia de poderem, eventualmente, ter beneficiado de um qualquer programa de formação ou de inserção.

DESEMPREGADO HÁ MENOS DE UM ANO (NÃO DLD)

Pessoas singulares que, não possuindo um vinculo laboral a uma entidade empregadora, se encontrem nesta situação há menos de um ano. 

• CANDIDATO AO 1° EMPREGO

Pessoas singulares que nunca desenvolveram uma qualquer actividade profissional qualificada.

FORMULÁRIO A

FORMULÁRIO A - Identificação da Entidade

(Este formulário é preenchido uma vez em cada ano civil)

QUADRO 1- IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO

A preencher pelo Gestor.

QUADRO 2 – IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE

A preencher pela Entidade.

2.1. - Denominação social - inscrever a designação que conste do pacto social ou dos estatutos da entidade, seguida do número de pessoa colectiva.

2.2. - Endereço, Código Postal, Telefone e Fax da sua sede social.

2.3. - Concelho - de localização da sede social (o código consta do Anexo I).

2.4. - Natureza jurídica - indicar a natureza jurídica (Anexo II) e o capital social da entidade.

2.5. - Matrícula n.º - indicar qual o número da matrícula da entidade e em que conservatória está matriculada.

2.6. - Data da constituição e de início de actividade da entidade.

2.7. - Actividade principal - designação da actividade principal, medida pelo valor a preços de venda dos produtos vendidos ou fabricados ou dos serviços prestados. Na impossibilidade da determinação do maior volume de vendas das actividades exercidas, considerar como principal a que ocupa, com carácter de permanência, o maior número de pessoas ao serviço. O número de CAE a 3 dígitos consta no Anexo V.

2.8. - Actividades secundárias - referir outras actividades desenvolvidas para além da principal.

2.9. - Pessoa a contactar para efeitos de esclarecimento, respectivo cargo e telefone e endereço de e-mail.

2.10 – NIB – Caso ainda não o possua, e entidade deverá remetê-lo com o termo de aceitação de aprovação. Este NIB deverá dizer respeito à conta bancária existente só para efeitos do FSE (conforme artº 16 da Portaria nº 799/B-200 de 20 de Setembro)

Nota: Os pontos 2.4 a 2.8 apenas serão aplicáveis a entidades privadas

QUADRO 3 – ACREDITAÇÃO DA ENTIDADE

A preencher pela Entidade.

O preenchimento dos campos inseridos neste quadro é obrigatório caso a entidade titular do pedido de financiamento esteja acreditada.

QUADRO 4 – ALGUNS INDICADORES RELATIVOS AOS ANOS

A preencher pela Entidade.

O preenchimento dos quadros é obrigatório, devendo a entidade seleccionar o grupo daqueles que corresponda à sua situação concreta.

Em caso de omissão, a entidade deverá justificar e fundamentar devidamente.

Eventuais valores negativos na “situação líquida” devem ser inscritos entre parêntesis.

Para efeitos de preenchimento dos quadros, o ano n é o ano de apresentação da candidatura no caso de esta se efectuar depois de 31 de Março, caso contrário o ano n é o ano anterior.

QUADRO 5 – DADOS SOBRE O EMPREGO

A preencher pela Entidade.

5.1. - Indicar o número de pessoas ao serviço por níveis de formação (CE) - a interpretação destes níveis consta no Anexo III.

5.2. - Indicar o número de pessoas ao serviço por sexo.

QUADRO 6 – DADOS SOBRE A FORMAÇÃO REALIZADA

A preencher pela Entidade.

6.1. - Indicar o número de pessoas que frequentaram acções de formação nos anos anteriores, pertencentes à entidade ou externas a esta.

6.2. - Custo total com formação = custo suportado pela entidade + custo financiado pelo FSE + custo financiado por organismos Públicos Nacionais.

6.3. - Apoios recebidos - discriminar os vários apoios financeiros recebidos pela entidade.

QUADRO 7 – APRESENTA PLANO DE FORMAÇÃO

A preencher pela Entidade.

Indicar se apresenta ou apresentou Plano de Formação para o ano a que corresponde a candidatura.

QUADRO 8 – TERMO DE RESPONSABILIDADE

A preencher pela Entidade

Assinar pelo(s) subscritor(es) que assuma(m) a responsabilidade pelo exposto no formulário A e que tenha(m) poderes para obrigar a entidade.

FORMULÁRIO B

FORMULÁRIO B - Pedido de financiamento

QUADRO 1 - RECEPÇÃO

A preencher pelo Gestor

Designação do serviço receptor - identificação, através do nome, da entidade que recebe o formulário.

Data de Recepção - data de entrada do pedido na entidade receptora.

Assinatura - do funcionário ou pessoa que recepciona a candidatura.

QUADRO 2 – PROCESSO DE DECISÃO

A preencher pelo Gestor.

Contém os elementos do processo de decisão.

QUADRO 3 – DESIGNAÇÃO DA ENTIDADE, A.I.B.T. E IDENTIFICAÇÃO DO PROJECTO/LINHA DE ACÇÃO

A preencher pela Entidade.

Designação da Entidade – identificação através do nome e do número de pessoa colectiva.

A.I.B.T. – identificação da Acção Integrada a que corresponde o pedido

Tipologia de Projecto/Acção Tipo - designação da tipologia a que corresponde o projecto/acção, de acordo com os seguintes domínios de intervenção: 

Código A – Promoção da empregabilidade em sectores de actividades relacionados com os recursos específicos dos territórios de intervenção

Código B – Formação para a integração social

QUADRO 4 – JUSTIFICAÇÃO DETALHADA DAS NECESSIDADES DE FORMAÇÃO, NOS SEUS ASPECTOS QUANTITATIVOS E QUALITATIVOS

A preencher pela Entidade.

Dever-se-ão utilizar folhas adicionais se necessário.

Pretende-se uma fundamentação técnica das necessidades de formação em termos quantificados e no que se refere aos conteúdos formativos a ministrar em relação com o contexto empresarial, sectorial, regional (com especial incidência para o território da AIBT respectiva) e profissional em que se inserem os cursos em causa.

QUADRO 5 – IDENTIFICAÇÃO DOS CURSOS

A preencher pela Entidade.

Em relação a cada curso à qual é feita a candidatura, indicar:

(1) e (2) - Data de início e de fim de curso (aa/mm/dd);

(3) - Título pelo qual o curso é identificado (designação);

(4) - Curso tipo:


01 – Qualificação e reconversão profissional


02 – Reciclagem, actualização e aperfeiçoamento


03 – Especilização profissional


05 – Formação social e profissional


06 - Outro
(5) - Código da área de formação na qual se enquadra o curso (Anexo IV – Classificação Nacional das Áreas de formação - CIME);

(6) - Número de acções que o curso envolve;

(7) e (8) - Nível de qualificação dos participantes no início e no fim do curso (Anexo III);

(9), (10), (11) e (12) - Número de formandos empregados e desempregados e, relativamente aos empregados, quantos são internos e quantos são externos à entidade titular do pedido e número total de formandos.

QUADRO 6 - FORMANDOS.

A preencher pela Entidade.

6.1. - Caracterizar os formandos quanto ao sexo e à sua condição perante o emprego (número de empregados e número de desempregados).

Quanto aos desempregados, referir o número de desempregados de longa duração (DLD), Não-DLD e o número dos que procuram o 1º emprego - ver conceitos de base.

6.2. - Caracterizar os formandos quanto às habilitações escolares no ínicio da acção

QUADRO 7 - FORMADORES.

A preencher pela Entidade.

- Indicar o número de formadores e o número total de horas de monitoragem distribuídos pelo tipo de formadores - externos, internos permanentes e internos eventuais, pelo tipo de horas de formação –formação em sala (horas teóricas, horas práticas simuladas), formação em contexto de trabalho, e por níveis de formação - ver conceitos de base.

QUADRO 8 - ORGANIZAÇÃO DA FORMAÇÃO.

A preencher pela Entidade.

Neste quadro, explicitar por cada curso:

Horas de formação por formando;

(13), (14), (15), (16) e (17) - Horas de formação repartido pelas várias componentes de formação: SC-Sócio Cultural (13); CT – Cientifico Tecnológica (14); PS – Prática Simulada (15); PCT – Prática em Contexto de Trabalho (16) e Horas de formação no estrangeiro (17); 

(18) – (A soma destas colunas (13 a 17) deverá ser igual ao número de horas de formação por formando)
(19) e (20) - TIC – Tecnologias de Informação e Comunicação (19)  e Form. Amb. – Formação de Sensibilização Ambiental (20): sempre que no curso existam horas de formação que incluam estas temáticas deverão ser preenchidos os respectivos campos com o número de horas em volume de formação. 

(Nota: o preenchimento destas colunas não dispensa a inclusão destas horas nas componentes de formação, nomeadamente formação em sala e prática em contexto de trabalho) 

(21), (22), (23) e (24) - Formação com Formandos Empregados - Volume de horas de formação e Volume de dias de formação, distribuídos por, horário laboral e  fora do horário laboral, calculados com base no mesmo critério (n.º horas x n.º formandos empregados) e (n.º dias x n.º formandos empregados);

(25) e (26) - Formação com Formandos Desempregados - Volume de horas de formação e Volume de dias de formação, calculados com base no mesmo critério (n.º horas x n.º formandos desempregados) e (n.º dias x n.º formandos desempregados);

(27) - Volume de dias de formação no estrangeiro, caso exista, calculado com base no mesmo critério;

(28) - Volume de horas de formação (Número de horas de formação por formando (18) x número de formandos (12)
NOTA: se apresentar um pedido para mais de 20 cursos, utilize folhas em anexo.

QUADRO 9 - Entidade Formadora.

A preencher pela Entidade.

Indicar o número de pessoa colectiva e a denominação social das entidades que realizam os vários cursos, identificando-os pela sua numeração.

QUADRO 10 - Custos Elegíveis e Receitas.

A preencher pela Entidade.

10.1 - Custos Elegíveis

1. Encargos com Formandos (ver Despacho Normativo)
· Bolsas de formação

· Encargo salariais dos activos em formação

· Outros encargos (Compreende os subsídios de alimentação, transporte, alojamento…)

2. Encargos com Formadores (ver Despacho Normativo)
· Remunerações dos formadores

· Externos nível 1 a 3

· Externos nível 4 e 5

· Internos nível 1 a 3 

· Internos nível 4 e 5 

· Outros encargos (Compreende os encargos com alimentação, alojamento e transporte)

3. Encargos com Pessoal não docente (ver Despacho Normativo)
· Inclui os encargos com as remunerações do pessoal dirigente, técnico, administrativo e outro vinculado, ou em regime de prestação de serviços envolvidos nas fases de preparação, desenvolvimento e acompanhamento da acção, bem como os encargos com pessoal dirigente, técnico, administrativo e outro debitados por entidades no âmbito dum contrato de prestação de serviços com a entidade titular do pedido de financiamento. Inclui ainda as despesas com alojamento, alimentação e transporte com esse pessoal, quando a elas houver lugar. 

4. Encargos com a preparação desenvolvimento e acompanhamento das acções

· Inclui todas as despesas relacionadas com a concepção, preparação, desenvolvimento e acompanhamento das acções, à excepção das previstas na rubrica 3, nomeadamente as despesas com a elaboração de diagnóstico de necessidades de formação, divulgação das acções, selecção de formandos e formadores, consultas jurídicas e emolumentos notariais, peritagens técnicas e financeiras, aquisição, elaboração e reprodução de recursos didácticos e ainda, as despesas correntes com materiais pedagógicos consumíveis, bens não duradouros, aquisição de livros e documentação, energia, água e comunicações, despesas gerais de manutenção e deslocações realizadas pelo grupo em formação no âmbito da respectiva acção.

5. Rendas, alugueres e amortizações

· Inclui os alugueres e amortizações de equipamento e a renda ou a amortização das instalações onde o projecto decorre.

6. Despesas de avaliação

· Inclui as despesas decorrentes da aquisição de serviços técnicos especializados, contratados a empresas acreditadas, relacionados com a avaliação das acções e dos seus resultados globais.

7. Aquisição de formação no exterior
· Inclui as despesas realizadas no âmbito de um contrato de prestação de serviços relacionado com a actividade formativa que não sejam possíveis de desagregar pelas outras rubricas, em razão da sua natureza ou carácter residual, sem prejuízo das disposições relativas ao sistema de aprendizagem.

8. Participações na Formação

· Inclui as despesas decorrentes das aquisições de participação na formação

Nota: A modalidade de acesso individual à formação beneficia de formulário próprio.

10.2 - Receitas Próprias

As receitas das acções de formação participam no financiamento em conformidade com os custos financiados e não financiados.

No caso de receitas em que não haja nexo de causalidade directo, a sua imputação deve ser feita tendo em conta uma ponderação adequada.

Despesas não elegíveis

No âmbito do FSE não são co-financiáveis, pela sua natureza, os seguintes encargos :

· Custos financeiros, nomeadamente os que decorram de contratos de locação financeira, despesas bancárias, juros de empréstimos e de garantias;

· Compra de equipamento amortizável;

· Amortização de imobilizado corpóreo, cuja aquisição foi financiada a fundo perdido pelo FEDER ou outro fundo estrutural, no montante já objecto de financiamento;

· Quebras de produtividade resultantes de acções de formação profissional, por ausência do serviço ou por perda de rendimento no próprio contexto de trabalho;

· Encargos não obrigatórios com o pessoal;

· Sempre que o montante sobre o valor acrescentado possa ser considerado como IVA dedutível, por força da legislação nacional;

· Despesas que, na óptica da razoabilidade de custos, não se enquadrem claramente nos preços correntes praticados na região;

· Custos apresentados de forma percentual em relação ao financiamento aprovado, nomeadamente relativo a aquisições de serviços e trabalhos especializados

QUADRO 11 – DISTRIBUIÇÃO DO NÚMERO DE FORMANDOS ABRANGIDOS E CUSTO TOTAL POR ANOS

A preencher pela Entidade

Este quadro destina-se a dar indicação sobre a distribuição do número total de formandos e os montantes solicitados em candidatura, pelos anos civis de abrangência do pedido.

QUADRO 12 - FINANCIAMENTO

A preencher pelo Gestor

Contem os elementos do processo de decisão relativamente à natureza do financiamento aprovado.

QUADRO 13 – DECLARAÇÃO

A preencher pela Entidade

A assinar por quem tenha poderes para obrigar a entidade assumindo a responsabilidade da veracidade da informação contida no formulário bem como das condições descritas nas diversas alíneas.

FORMULARIO B – ANEXO I

B - ANEXO I – CARACTERIZAÇÃO DAS ACÇÕES – Local de Realização da Formação

(Este anexo é de preenchido obrigatório e deverá conter todos os cursos e respectivas acções que integram o pedido de financiamento) 

N.º do Curso: Inscrever o número do curso, seguindo a mesma numeração do Quadro 5 – Identificação dos Cursos, do Formulário B.

Acção N.º: Deverão ser preenchidas tantas linhas quanto o n.º de acções indicado, para o respectivo curso, no Quadro 5 do Formulário B.

Data de Inicio e Fim: indicar as datas de inicio e de fim de cada uma das acções.

Nº Formandos: indicar o número total de formandos previsto para cada acção.

Duração da acção em horas - Volume de horas de formação por acção e Volume de dias de formação por acção, distribuídos por, horário laboral e  fora do horário laboral;

Custo total da acção;

Local de realização da acção:

Concelho, Endereço e Código Postal: inscrever a morada do local onde se irá desenrolar a formação. No caso de não ser sempre no mesmo local deverá ser indicado o local onde se realizar o maior número de horas de formação. 

ANEXO I

CÓDIGO DE CONCELHO


CÓDIGO NUTS/CONCELHO


CONCELHO








NUT III  / CONCELHO


Águeda





01
01


Albergaria-a-Velha




01
02


Anadia






01
03


Aveiro






01
04


Arganil






04
03

Aguiar da Beira




05
01


Almeida





08
01


Alvaiázere





04
01


Ansião






04
02


Belmonte





10
01


Batalha





03
01


Castelo Branco




09
01


Covilhã





10
02


Cantanhede





02
01


Coimbra





02
02


Condeixa-a-Nova




02
03


Celorico da Beira




08
02


Castanheira de Pera




04
04


Carregal do Sal




05
02

  
Castro Daire





05
03


Estarreja





01
05


Fundão





10
03

  
Figueira da Foz




02
04


Figueira de Castelo Rodrigo



08
03


Fornos de Algodres




07
01

 
Figueiró dos Vinhos




04
05


Góis






04
06

  
Gouveia





07
02

  
Guarda





08
04


Ilhavo






01
06

  
Idanha-a-Nova




09
02


Mealhada





01
07


Murtosa





01
08

Leiria






03
02


Lousã






04
07


Mira






02
05


Miranda do Corvo




04
08


Montemor-o-Velho




02
06


Manteigas





08
05


Meda






08
06

CÓDIGO NUTS/CONCELHO


CONCELHO








NUT III  / CONCELHO


Marinha Grande




03
03


Mação






06
01


Mangualde





05
04


Mortágua





05
05


Nelas






05
06


Oliveira do Bairro




01
09


Ovar






01
10


Oleiros






06
02


Oliveira do Hospital




04
09


Oliveira de Frades




05
07


Penamacor





09
03


Proença-a-Nova




06
03


Pampilhosa da Serra




04
10


Penacova





02
07


Penela






04
12


Pinhel






08
07


Pedrógão Grande




04
11


Pombal





03
04


Porto de Mós





03
05


Penalva do Castelo




05
08


Sever do Vouga




01
11


Sertã






06
04


Soure






02
08


Sabugal





08
08


Seia






07
03


Santa Comba Dão




05
09


São Pedro do Sul




05
10


Satão
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ANEXO II

CÓDIGO DE NATUREZA JURÍDICA

CÓDIGO



NATUREZA JURIDICA

11   
Entidade Privada sem fins lucrativos

12  
Entidade Privada com fins lucrativos

21  
Entidades Públicas sem fins lucrativos

22  
Entidades Públicas com fins lucrativos

ANEXO III

ESTRUTURA DOS NÍVEIS DE FORMAÇÃO

Jornal Oficial das Comunidades Europeias

Estrutura dos níveis de formação referidos no n.° 2 do artigo 2.°, relativa à Decisão do Conselho de 16 de Julho de 1985

NÍVEL 1

Formação de acesso a este nível: escolaridade obrigatória e iniciação profissional.

Essa iniciação profissional é adquirida quer num estabelecimento escolar, quer no âmbito de estruturas de formação extra-escolares, quer na empresa. A quantidade de conhecimentos técnicos e de capacidades práticas é muito limitada.

Essa formação deve permitir principalmente a execução de um trabalho relativamente simples, podendo a sua aquisição ser bastante rápida.

NÍVEL 2

Formação de acesso a este nível: escolaridade obrigatória e formação profissional (incluindo, nomeadamente, a aprendizagem).

Este nível corresponde a uma qualificação completa para o exercício de uma actividade bem determinada, com a capacidade de utilizar os instrumentos e técnicas com ela relacionados.

Esta actividade respeita principalmente a um trabalho de execução, que pode ser autónomo no limite das técnicas que lhe dizem respeito.

NÍVEL 3

Formação de acesso a este nível: escolaridade obrigatória e/ou formação profissional e formação técnica complementar ou formação técnica escolar ou outra, de nível secundário.

Esta formação implica mais conhecimentos técnicos que o nível 2. Esta actividade respeita principalmente a um trabalho técnico que pode ser executado de forma autónoma e/ou incluir responsabilidades de enquadramento e de coordenação.

NÍVEL 4

Formação de acesso a este nível: formação secundária (geral ou profissional) e formação técnica pós-secundária.

Esta formação técnica de alto nível é adquirida no âmbito de instituições escolares ou fora delas. A qualificação resultante desta formação inclui conhecimentos e capacidades que pertencem ao nível superior. Não exige, em geral, o domínio dos fundamentos científicos das diferentes áreas em causa. Estas capacidades e conhecimentos permitem assumir, de forma geralmente autónoma ou de forma independente, responsabilidades de concepção e/ou de direcção e/ou de gestão.

NÍVEL 5

Formação de acesso a este nível: formação secundária (geral ou profissional) e formação superior completa.

Essa formação conduz geralmente à autonomia no exercício da actividade profissional (assalariada ou independente) que implica o domínio dos fundamentos científicos da profissão. As qualificações exigidas para exercer uma actividade profissional podem ser integradas nestes diferente níveis.
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Classificação das áreas de formação


Introdução

A educação e a   formação profissional assumem actualmente um  papel  de grande  relevância  na preparação das pessoas para a inserção no mercado de trabalho,  pelo que se toma necessário dispor de informação detalhada, completa e comparável que permita definir, acompanhar e avaliar eficazmente as políticas de formação. Isto é válido para a globalidade da formação, já que se aplica tanto à formação inicial como à formação contínua.

Apesar das recolhas de dados que têm sido feitas para melhorar essa base de informação, verificou-se que foi sistematicamente ignorado um aspecto essencial da formação - a informação sobre os seus conteúdos -. Tal situação deve-se á ausência de uma classificação internacional que pudesse servir de referência a todas as recolhas de dados, tomando-as comparáveis.

Embora a classificação Internacional Tipo da Educação (CITE),   revista   recentemente,   contenha   uma classificação das áreas de estudo, estas são demasiado genéricas para permitir recolher dados relativos ás áreas de formação profissional.

Assim, foi criada uma sub-classificação das áreas de estudo da CITE com o duplo objectivo de aumentar o nível de detalhe e de precisão e, ao mesmo tempo, manter a lógica e a estrutura da CITE. Esta sub-classificação diz respeito às «áreas de ensino e de formação» as quais passarão a ser designadas como «áreas de formação».

Esta nova classificação elaborada a pedido e sob supervisão conjunta do EUROSTAT (Gabinete de Estatística  das  Comunidades  Europeias)  e  do CEDEFOP (Centro Europeu para o Desenvolvimento da Formação Profissional), foi aprovada na reunião do grupo de trabalho  «Estatísticas da  Educação e Formação» no Luxemburgo, em Abril de 1996.

O EUROSTAT propõe-se utilizar esta nova classificação em futuras recolhas de dados: inquérito ao ensino e formação profissional (VET), inquérito á formação contínua nas empresas (CVTS), questionário VOE revisto para as estatísticas da educação e o módulo ad hoc do inquérito às forças de trabalho.

A fim de permitir a comparabilidade dos dados entre os Estados membros da UE foi construído o manual que estabelece linhas directrizes claras para a aplicação das áreas de formação, com especificação de regras a observar e a apresentação detalhada de exemplos, devendo servir de guia à elaboração das classificações nacionais.

A Comissão Interministerial para o Emprego (CIME) constituiu um grupo de trabalho que traduziu e adaptou à realidade portuguesa este manual, dando origem à   presente Classificação de Áreas de Formação.

Contudo, a existência de uma classificação comum constitui, apenas, uma primeira etapa no processo de recolha de dados comparáveis.

A segunda etapa consiste, então, em garantir a aplicação uniforme da classificação por todas as entidades que prosseguem actividades de formação, quer se trate de formação inicial ou formação contínua.

A aplicação da classificação das áreas de formação vai permitir:

- a nível nacional, a identificação e codificação dos cursos de formação, a elaboração de estatísticas, o planeamento e avaliação da formação e, ainda, a elaboração de estudos vários sobre esta temática;

- a nível internacional, a utilização de dados nacionais sobre a formação profissional permitindo a comparação com os dados de outros países. 

Áreas de formação – Estrutura

Áreas de formação da CITE

A Classificação Intemacional Tipo da Educação (CITE) foi  concebida  pela  Unesco  para  constituir  um «instrumento de classificação que permita compilar e avaliar as estatísticas educativas tanto nos vários países  como a nível internacional». O sistema foi revisto e actualizado em 1997.

A CITE 1997 utiliza um código de dois dígitos, num sistema hierárquico de classificação das áreas, em que o primeiro dígito indica o «grande grupo » e o segundo dígito o «sub grupo ». A classificação tem 9 «grandes grupos»   e 25 «sub grupos».   As estatísticas internacionais da educação são estabelecidas a partir dos «sub grupos que, no presente manual, são designados por «áreas de estudo».

Um terceiro nível para a educação e formação profissional

A fim de classificar a formação profissional, foi criado um terceiro nível taxonómico  no sistema da CITE. Juntou-se um terceiro dígito que indica a «área de formação», como é referido no quadro apresentado na página seguinte.  Foram definidas 62 «áreas de formação».Foram ainda consideradas, nas áreas de estudo que comportam duas ou mais áreas de formação, uma área para os programas transversais cujo código termina em «O» e outra área cujo código termina em «9» para os programas não classificados noutra área de formação.

Cada área de formação inclui um certo número de programas de formação. As descrições das áreas, assim como os índices deste manual, índice sistemático e índice alfabético, destinam-se a servir de linhas de orientação na afectação de cada programa a uma área. Isso permitirá padronizar as decisões que cada país tem de tomar, de forma a que os casos duvidosos sejam decididos da mesma maneira em todos os estados membros.

Programas de formação

Esta classificação visa estabelecer uma taxonomia dos programas de formação. Nela utilizámos a definição da Organização Internacional do Trabalho(OIT) segundo a qual um programa de formação é uma «acção de formação definida em função dum conteúdo e de objectivos precisos, de grupos-alvo e dos resultados pretendidos». Em relação a outras, esta definição da OIT tem a vantagem de  fazer especificamente referência ao conteúdo da formação.

A partir do momento em que as «áreas de formação» classificam  os  programas  de  formação,  essa classificação pode ser utilizada nas estatísticas sobre formação, envolvendo ,quer a participação em programas de ensino e formação, quer o tipo de certificados e  de diplomas obtidos no fim desses programas. 

Áreas de estudo na CITE 1997

Grandes Grupos  -  Áreas de estudo

Programas gerais

-
Programas de base

-
Alfabetização

-
Desenvolvimento pessoal

Educação

-
Formação de professores/formadores e ciências da educação

Artes e Humanidades

-
Artes

-
Humanidades

Ciências sociais, comércio e direito

-
Ciências sociais e do comportamento

-
lnformação e jomalismo

-
Ciências empresariais

-
Direito

Ciências

-
Ciências da vida

-
Ciências físicas

-
Matemática e estatística

-
Informática

Engenharia, indústrias transformadoras e construção

-
Engenharia e técnicas afins

-
Indústrias transformadoras

-
Arquitectura e construção civil

Agricultura

-
Agricultura, silvicultura e pescas

-
Ciências veterinárias

Saúde e protecção social

-
Saúde

-
Serviços sociais

Serviços

-
Serviços pessoais

-
Serviços de transporte

-
Protecção do ambiente

-
Serviços de segurança

Desconhecido ou não especificado
Estrutura das áreas de formação

Grandes Grupos                   Áreas de Estudo (CITE)           Áreas de Formação       Programas/conteúdo

(CITE)

   X



XX


XXX


......................











.....................

                                                
          XX


XXX


.....................









.....................








XXX

            .................











.................





XX


XXX


.................










             .................








XXX


..................











..................

Classificação em função do conteúdo da formação

A lógica subjacente à classificação das áreas de formação é a do conteúdo da formação1. Os programas de formação são agrupados em função das semelhanças dos seus conteúdos. Estes grupos de programas são, de seguida, agrupados em áreas restritas ou alargadas, em função das semelhanças dos saberes dispensados. E de notar que é o conteúdo principal dum programa que determina a sua afectação a uma área específica. A distinção entre as diversas áreas não tem em conta as motivações pessoais para a participação num programa (interesse pessoal, lazer, formação tendo em vista um emprego, etc.) nem, tão pouco, o sector de actividade inerente a determinada área de formação.

Afectação independente do nível

E de referir que a presente classificação não leva em conta o nível da formação dispensada; pelo contrário, ela é feita independentemente do mesmo, já que o principal critério de agregação é, como foi referido, o conteúdo da formação. Portanto uma área de formação pode integrar programas de vários níveis de formação.

Programas de formação profissional ao nível do ensino secundário

Existem programas de formação profissional longos (2-3 anos), ao nível do ensino secundário, que conduzem a uma qualificação profissional:' por exemplo, electrotecnia e electrónica. Nesses programas, por vezes,   é consagrada  uma carga  horária maior a  matérias complementares à preparação da actividade propriamente dita. Esses programas devem, apesar de tudo, ser classificados na área de formação correspondente à matéria dominante 523 «Electrónica e automação»

O caso particular da formação de professores e formadores

Na presente classificação, todos os programas de formação de professores estão classificados na categoria «Formação de professores e formadores», mesmo quando o conteúdo principal incida sobre uma matéria particular.

(1) A elaboração do sistema de classificação das áreas de formação profissional suscitou numerosos debates quanto à metodologia a adoptar. Ao que parece, existem dois métodos principais para classificar os programas de formação: em função das actividades ou em função dos conteúdos. Alguns estados membros recomendaram um sistema baseado nas actividades, mas a maior parte deles pronunciou-se a favor de um sistema baseado na CITE. Por conseguinte, foi adoptado o método que estrutura a classificação em função do conteúdo de formação. Para saber mais acerca da lógica subjacente à presente classificação e acerca das suas ligações à CITP (Classificação Internacional Tipo das Profissões) consultar:

Andersson, Ronnie e Olsson, Anna-Kann: Fie/ds of training. Proposal. Development of an internationally comparable classiflcation for fields of vocational education and training, memo, Stalistics Sweden. 31 de Maio 1996.
Classificação das áreas de formação - Quadro sinóptico

O sistema hierárquico das áreas, estabelecido pela CITE, ao qual foram acrescentadas as áreas de formação, é apresentado no quadro sinóptico. As descrições das áreas de formação apresentam de forma mais precisa a afectação dos programas de formação às diferentes áreas.

É de referir, mais uma vez, que é o conteúdo principal de um programa (ou de um conjunto de programas) de formação que condiciona a sua afectação  a  uma  determinada  área  de formação.

	Grandes Grupos
	Áreas de estudo
	Áreas de formação

	0 Programas Gerais (*)
	01 Programas de base

08 Alfabetização

09 Desenvolvimento pessoal
	010 Programas de base

080 Alfabetização

090 Desenvolvimento pessoal



	1 Educação
	14 Formação de professores

/formadores e ciências da educação
	140 Formação de professores/formadores e ciências de educação (*)

141 Formação de professores e formadores

142 Ciências da educação

149 Formação de professores/formadores e ciências da educação

      Programas não classificados noutra área de formação

	2 Artes e humanidades
	21 Artes
	210 Artes (*)

211 Belas Artes

212 Artes do espectáculo

213 Audiovisuais e produção dos media

214 Design

215 Artesanato

219 Artes 

Programas não classificados noutra área de formação

	
	22 Humanidades
	220 Humanidades (*)

221 Religião e teologia

222 Línguas e literatura estrangeiras

223 Língua e literatura materna

224 Filosofia, história e ciências afins

229 Humanidades

Programas não classificados noutra área de formação

	3 Ciências Sociais, comércio e direito
	31 Ciências sociais e do comportamento
	310 Ciências sociais e do comportamento

	
	32 Informação e jornalismo
	320 Informação e jornalismo (*)

321 Jornalismo

322 Biblioteconomia, arquivo e documentação (BAD)

329 Informação e jornalismo

Programas não classificados noutra área de formação


(2)  Na presente classificação, o adjectivo «geral» não é utilizado no sentido de “ensino geral” em oposição a “ensino profissional”.  Os «programas gerais» são os programas relativos às competências de base e ao desenvolvimento pessoal.

(*) Programas transversais

	Grandes Grupos
	Áreas de estudo
	Áreas de formação

	
	34 Ciências empresariais
	340 Ciências empresariais (*)

341 Comércio

342 Marketing e publicidade

343 Finança, banca e seguros

344 Contabilidade e fiscalidade

345 Gestão e administração

346 Secretariado e trabalho administrativo

347 Enquadramento na organização/empresa

349 Ciências empresariais

Programas não classificados noutra área de formação

	
	38 Direito
	380 Direito

	4 Ciências
	42 Ciências da vida
	420 Ciências da vida

	
	44 Ciências físicas
	440 Ciências físicas

	
	46 Matemática e estatística
	460 Matemática e estatística

	
	48 Informática
	480 Informática (*)

481 Ciências informáticas

482 Informática na óptica do utilizador

489 Informática

Programas não classificados noutra área de formação

	5 Engenharia, indústrias transformadoras e construção
	52 Engenharias e tácnicas afins
	520 Engenharia e técnicas afins (*)

521 Metalurgia e metalomecânica

522 Electricidade e energia

523 Electricidade e automação

524 Engenharia química

525 Construção e reparação de veículos a motor

529 Engenharia e técnicas afins

Programas não classificados noutra área de formação

	
	54 Indústrias transformadoras
	540 Indústrias transformadoras (*)

541 Indústrias alimentares

542 Têstil, vestuário, calçado e couro

543 Materiais (madeira, cortiça, papel, plástico, vidro e outros)

544 Indústrias extractivas

549 Indústrias transformadoras

Programas não classificados noutra área de formação

	
	58 Arquitectura e construção
	580 Arquitectura e construção (*)

581 Arquitectura e urbanismo

582 Construção civil

589 Arquitectura e construção

Programas não classificados noutra área de formação


(*) Programas transversais

	Grandes Grupos
	Áreas de estudo
	Áreas de formação

	6 Agricultura
	62 Agricultura, silvicultura e pescas
	620 Agricultura, silvicultura e pescas (*)

621 Produção agrícola e animal

622 Floricultura e jardinagem

623 Silvicultura e caça

624 Pescas

625  Agicultura, silvicultura e pescas.

Programas não classificados noutra área de formação

	
	64 Ciências veterinárias
	640  Ciências veterinárias

	7 Saúde e protecção social
	72
Saúde
	720 Saúde (*)

721 Medicina

722 Serviços de saúde

723 Enfermagem

724 Ciências dentárias

729 Saúde 

Programas não classificados noutra área de formação

	
	76  Serviços Sociais
	760 Serrviços sociais (*)

761 Serviços de apoio a crianças e jovens

762 Trabalho social e orientação 

679 Serviços sociais

Programas não classificados noutra área de formação

	8 Serviços
	81 Serviços pessoais
	810 Serviços pessoais (*)

811 Hotelaria e restauração

812 Turismo e lazer

813 Desporto

815 Cuidados de Beleza

814 Serviços ao domicílio

819 Serviços pessoais

Programas não classificados noutra área de formação

	
	84 Serviços de transporte
	840 Serviços de transporte

	
	85 Protecção do ambiente
	850 Protecção do ambiente

	
	86 Serviços de segurança
	860 Serviços de segurança (*)

861 Protecção de pessoas e bens

862 Segurança e higiene do trabalho

863 Segurança militar

869 Serviços de segurança

Programas não classificados noutra área de formação

	9 Desconhecido ou não especificado
	99 Desconhecido ou não especificado
	999 Desconhecido ou não especificado


Na classificação dos programas transversais, o «O» deve ser usado na terceira posição. Ver página seguinte.

(*) Programas  transversais

Programas interdisciplinares

Por «programas interdisciplinares» devem entender-se os programas que associem, por exemplo, duas áreas profissionais que pertencem, na maior parte dos casos, a áreas de estudo diferentes. Neste caso, convém utilizar a «regra da maioria», ou seja, a afectação faz-se em função da matéria dominante.

No exemplo 1, as matérias pertencem a duas áreas de estudo diferentes. Portanto, convém utilizar a regra da maioria; de resto, não é possível tomar a decisão de outra maneira.

Exemplo 1 :Um programa que inclui ,essencialmente, matérias que pertencem á área das ciências informáticas deve ser classificado em 481 «Ciências informáticas», mesmo quando uma parte da formação diga respeito à engenharia informática - área 523 «Electrónica e automação».

No exemplo 2, as matérias pertencem à mesma área de estudo , mas a duas áreas de formação diferentes. Mesmo neste caso, convém utilizar a regra da maioria. O programa  não  é  suficientemente  lato  para  ser classificado entre os «programas transversais », tal como abaixo são definidos.

Exemplo 2:

Um programa que associe o estudo do comércio a retalho e o estudo do trabalho de escritório deve ser classificado em função da área que prevalecer: 341 «Comércio»  ou  346  «Secretariado  e  trabalho administrativo ».

Programas transversais

Os «programas transversais » são os programas cujo conteúdo tem a ver com várias áreas de formação, pertencentes, à mesma área de estudo, e onde nenhuma das áreas de formação é claramente dominante. Devem ser classificados usando o «0» na terceira posição3.

Exemplo 3:

Um programa de «ciências empresariais», que inclua a gestão, os serviços financeiros, a venda e o marketing, -etc.,  deve  ser  classificado  em  340  «Ciências empresariais ».

Exemplo 5:

Num programa de formação de instalação eléctrica, pode ser consagrado mais tempo ás matérias complementares (línguas, matemáticas, ciências naturais, etc.) do que à matéria profissional principal. Contudo, este programa deve ser classificado em 522 «Electricidade e energia» e não nos programas transversais.
Programas  não  classificados  noutra  área  de formação

Os programas não classificados noutra área de formação são os programas pertencentes a uma determinada área de estudo, cuja informação disponível não nos permite a sua classificação numa das áreas de formação descritas. Devem ser classificados usando o «9» na terceira posição. No entanto esta classificação deve ser utilizada, como  último  recurso,   quando  esgotadas  as possibilidades de obter as informações necessárias à classificação numa área específica.

Exemplo 6:

Um programa de saúde, para o qual não seja possível obter  informações  complementares,  deve  ser classificado em 729.

Exemplo 7:

Um programa de «Engenharia e técnicas afins», para o qual não seja possível determinar a área de formação dominante, deve ser classificado em 529.

(3) Isto só se aplica às áreas de estudo que comportem duas ou mais áreas de formação e , nomeadamente, às áreas de estudo 34 «Ciências empresariais» e 52 «Engenharia e técnicas afins».
ANEXO V

CÓDIGO DE CLASSIFICAÇÃO DE ACTIVIDADES

ECONÓMICAS (CAE)

(a três dígitos)


Divisão (*) 
Grupo (**)
Designação

          .




Secção A (*) _ Agricultura, produção animal, caça e silvicultura

01
Agricultura, produção animal, caça e actividade dos serviços relacionados.

               
011
Agricultura.

               
012
Produção animal.

               
013
Produção agrícola e animal associadas.

               
014
Actividades dos serviços relacionados com a agricultura e com a 




produção animal, excepto serviços de veterinária.

015
Caça, repovoamento cinegético e actividades dos serviços relacionados.

02        020
Silvicultura, exploração florestal e actividades dos serviços relacionados.




Secção B (*) _ PESCA


05
050
Pesca, aquacultura e actividades dos serviços relacionados.




Secção C (*) _ Indústrias extractivas




Subsecção CA (**) - Extracção de produtos energéticos


10

Extracção de hulha, linhite e turfa.



101
Extracção e aglomeração da hulha (inclui antracite).



102
Extracção e aglomeração de linhite.



103
Extracção e aglomeração de turfa.

11
Extracção de petróleo bruto, gás natural e actividades dos serviços 




relacionados, excepto a prospecção.



111
Extracção de petróleo bruto e gás natural.

112
Actividades dos serviços relacionados com a extracção do petróleo e gás, 




excepto a prospecção.


12.
120
Extracção de minérios de urânio e de tório


           .




Subsecção CB (*) - Indústrias extractivas, com excepção 




da extracção de produtos energéticos


13

Extracção e preparação de minérios metálicos.



131
Extracção e preparação de minérios de ferro.



132
Extracção e preparação de minérios metálicos não ferrosos, 




excepto minérios de urânio e de tório.

Divisão (*) 
Grupo (**)

Designação


14

Outras indústrias extractivas.



141
Extracção de pedra



142
Extracção de areias e argilas.

143
Extracção de minerais para a indústria química e para a fabricação de adubos.



144
Extracção e refinação do sal.



145
Outras indústrias extractivas, n. e.




Secção D (*) _ Indústrias transformadoras




Subsecção DA (**) - Indústrias alimentares, das bebidas 




e do tabaco

  
15

Indústrias alimentares e das bebidas.

 151
Abate de animais, preparação e conservação de carne e de produtos 




à base de carne.



152
Indústria transformadora da pesca e da aquacultura.



153
Indústria de conservação de frutos e de produtos hortícolas.



154
Produção de óleos e gorduras animais e vegetais.



155
Indústria de lacticínios.



156
Transformação de cereais e leguminosas; fabricação de amidos, 




féculas e produtos afins.



157
Fabricação de alimentos compostos para animais.



158
Fabricação de outros produtos alimentares.



159
Indústria das bebidas.

  
16
160
Indústria do tabaco.




Subsecção DB - Indústria têxtil

  
17

Fabricação de têxteis.



171
Preparação e fiação de fibras têxteis.



172
Tecelagem de têxteis.



173
Acabamentos de têxteis.



174
Fabricação de artigos têxteis confeccionados, excepto vestuário.




175
Outras indústrias têxteis.



176
Fabricação de tecidos de malha.



177
Fabricação de artigos de malha.

  
18

Indústria do vestuário; preparação, tingimento e fabricação 




de artigo e peles com pêlo.



181
Confecção de artigos de vestuário em couro.



182
Confecção de outros artigos e acessórios de vestuário.



183
Prep., tingimento e fabricação de artigos de peles com pêlo.




Subsecção DC - Indústria do couro e de produtos de couro

Curtimenta e acabamento de peles sem pêlo: fabricação de artigos 
de viagem, marroquinaria, artigos de correeiro, seleiro e calçado.



191
Curtimenta e acabamento de peles sem pêlo.

192
Fabricação de artigos de viagem e de uso pessoal, de          marroquinaria, de correeiro e de seleiro.

Divisão (*) 
Grupo (**)

Designação



193
Indústria do calçado.




Subsecção DD - Indústrias de madeiras e de cortiça e suas obras

20

Indústrias da madeira e da cortiça e suas obras, excepto mobiliário; 




fabricação de obras de cestaria e de espartaria.



201
Serração, aplainamento e impregnação da madeira.

            202
Fabricação de folheados, contraplacados, painéis lamelados, de partículas, de fibras e de outros painéis.



203
Fabricação de obras de carpintaria para a construção.


  
204
Fabricação de embalagens de madeira.

            205
Fabricação de outras obras de madeira e de obras de cestaria e      espartaria; indústria da cortiça.

Subsecção DE - Indústrias de pasta de papel e cartão e seus artigos,
edição e impressão

  
21

Fabricação de pasta de papel e cartão e seus artigos.

211
Fabricação de pasta de papel e cartão (excepto canelado).       

212
Fabri. de papel e cartão canelados e artigos de papel e cartão.

22
Edição, impressão e reprodução de suportes de informação gravados.


  
221
Edição.


  
222
Impressão e actividades dos serviços relacionados com a impressão.


 
223
Reprodução de suportes gravados.


Subsecção DF - Fabricação de coque, produtos petrolíferos refinados e combustível nuclear

  
23

Fabricação de coque, produtos petrolíferos refinados e tratamento 




de combustível nuclear.


  
231
Fabricação de coque.


 
232
Fabricação de produtos petrolíferos refinados.



233
Tratamento de combustível nuclear.


Subsecção DG - Fabricação de produtos químicos e de fibras sintéticas ou artificiais

  
24

Fabricação de produtos químicos.


  
241
Fabricação de produtos químicos de base.


  
242
Fabricação de pesticidas e de outros produtos agro-químicos.

243
Fabricação de tintas, vernizes e produtos similares; mastiques; tintas de impressão.


  
244
Fabricação de produtos farmacêuticos.

245
Fabricação de sabões e detergentes, produtos de limpeza e de polimento, perfumes e produtos de higiene.



246
Fabricação de outros produtos químicos.


  
247
Fabricação de fibras sintéticas ou artificiais.

Divisão (*) 
Grupo (**)

Designação


Subsecção DH - Fabricação de artigos de borracha e de matérias plásticas


25

Fabricação de artigos de borracha e de matérias plásticas.



251
Fabricação de artigos de borracha.

252 Fabricação de artigos de matérias plásticas.

Subsecção DI - Fabricação de outros produtos minerais não metálicos


26

Fabricação de outros produtos minerais não metálicos.



261
Fabricação de vidro e artigos de vidro.

262
Fabricação de produtos cerâmicos não refractários (excepto os destinados a construção) e refractários.



263
Fabricação de azulejos, ladrilhos, mosaicos e placas de cerâmica.

264
Fabricação de tijolos, telhas e de outros produtos de barro para a construção.


   
265
Fabricação de cimento, cal e gesso.


   
266
Fabricação de produtos de betão, gesso, cimento e marmorite.


   
267
Serragem, corte e acabamento da pedra.



268
Fabricação de outros produtos minerais não metálicos.

Subsecção DJ - Indústrias metalúrgicas de base e de produtos metálicos

   
27

Indústrias metalúrgicas de base.


   
271
Siderurgia e Fabricação de ferro—ligas (CECA).


   
272
Fabricação de tubos.


   
273
Outras actividades da primeira transformação do ferro e do aço 




(inclui Fabricação de ferro - ligas não CECA).



274
Obtenção e primeira transformação de metais não ferrosos.

275 Fundição de metais ferrosos e não ferrosos.

28

Fabricação de produtos metálicos, excepto máquinas e equipamento.


   
281
Fabricação de elementos de construção em metal.

282
Fabricação de reservatórios, recipientes, caldeiras e radiadores metálicos para aquecimento central.

283
Fabricação de geradores de vapor (excepto caldeiras para aquecimento central).


   
284
Fabricação de produtos forjados, estampados e laminados; 




metalurgia dos pós.

285
Tratamento e revestimento de metais; actividades de mecânica em geral.


   
286
Fabricação de cutelaria, ferramentas e ferragens.


   
287
Fabricação de outros produtos metálicos.




Subsecção DK - Fabricação de máquinas e equipamentos, n. e.

29 Fabricação de máquinas e de equipamentos, n. e.

Divisão (*) 
Grupo (**)

Designação

291
Fabricação de máquinas e equipamentos para a produção e utilização de energia mecânica (excepto motores para aeronaves, automóveis e motociclos).



292
Fabricação de máquinas de uso geral.

293
Fabricação de máquinas e de tractores para a agricultura, pecuária e silvicultura.



294
Fabricação de máquinas-ferramentas.

295
Fabricação de outras máquinas e equipamento para uso específico.

296 Fabricação de armas e munições.



297
Fabricação de aparelhos domésticos, n. e.




Subsecção DL - Fabricação de equipamento eléctrico e de óptica


30
300
Fabricação de máquinas de escritório e de equipamento 


 

para o tratamento automático da informação.


31

Fabricação de máquinas e aparelhos eléctricos, n. e.



311
Fabricação de motores geradores e transformadores eléctricos.

312
Fabricação de material de distribuição e de controlo para instalações eléctricas.



313
Fabricação de fios e cabos isolados.



314
Fabricação de acumuladores e de pilhas eléctricas.

315
Fabricação de lâmpadas eléctricas e de outro material de iluminação.



316
Fabricação de outro equipamento eléctrico.


32

Fabricação de equipamento e de aparelhos de rádio, televisão 




e comunicação.



321
Fabricação de componentes electrónicos.

322
Fabricação de aparelhos emissores de rádio e de televisão e aparelhos de telefonia e telegrafia por fios.

323
Fabricação de aparelhos receptores e material de rádio e de televisão, aparelhos de gravação ou de reprodução de som e Imagens e de material associado.

33

Fabricação de aparelhos e instrumentos médico-cirúrgicos, ortopédicos, de precisão, de óptica e de relojoaria.



331
Fabricação de material médico-cirúrgico e ortopédico.

332
Fabricação de instrumentos e aparelhos de medida, verificação, controlo, navegação e outros fins (excepto controlo de processos industriais).



333
Fabricação de equipamento de controlo de processos industriais.



334
Fabricação de material óptico, fotográfico e cinematográfico.



335
Fabricação de relógios e material de relojoaria.




Subsecção DM - Fabricação de material de transporte


34

Fabricação de veículos automóveis, reboques e semi-reboques.



341
Fabricação de veículos automóveis.



342
Fabricação de carroçarias, reboques e semi-reboques.

343
Fabricação de componentes e acessórios para veículos automóveis e seus motores.

35 Fabricação de outro material de transporte.

Divisão (*) 
Grupo (**)

Designação



351
Construção e reparação naval.

352
Fabricação e reparação de material circulante para caminhos de ferro.



353
Fabricação de aeronaves e de veículos espaciais.



354
Fabricação de motociclos e bicicletas.



355
Fabricação de outro material de transporte, n. e.




Subsecção DN - Indústrias transformadoras, n. e.


36

Fabricação de mobiliário; outras indústrias transformadoras, n. e.



361
Fabricação de mobiliário e de colchões.

362 Fabricação de joalharia, ourivesaria e artigos similares.



363
Fabricação de instrumentos musicais.



364
Fabricação de artigos de desporto.



365
Fabricação de jogos e brinquedos.



366
Indústrias transformadoras, n. e.


37

Reciclagem.



371
Reciclagem de sucata e de desperdícios metálicos.



372
Reciclagem de desperdícios não metálicos.




Secção E - Produção e distribuição de electricidade, gás e água


40

Produção e distribuição de electricidade, de gás, de vapor 




e de água quente.



401
Produção, transporte e distribuição de electricidade.



402
Produção e distribuição de gás por conduta.

403
Produção e distribuição de vapor e de água quente; produção de gelo.


41
410
Captação, tratamento e distribuição de água.




Secção F - Construção


45

Construção.



451
Preparação dos locais de construção.



452
Construção de edifícios (no todo ou em parte); engenharia civil.



453
Instalações especiais.



454
Actividades de acabamento.

455
Aluguer de equipamento de construção e de demolição com operador.




Secção G - Comércio por grosso e a retalho; reparação de 


veículos automóveis motociclos e de bens de uso pessoal e doméstico


50

Comércio, manutenção e reparação de veículos automóveis 




e motociclos; comércio a retalho de combustíveis para veículos.



501
Comércio de veículos automóveis.



502
Manutenção e reparação de veículos automóveis.



503
Comércio de peças e acessórios para veículos automóveis.

504
Comércio, manutenção e reparação de motociclos, de suas     peças e acessórios.

505 Comércio a retalho de combustível para veículos a motor.

Divisão (*) 
Grupo (**)

Designação


51

Comércio por grosso e agentes do comércio, excepto de veículos 




automóveis e de motociclos.



511
Agentes de comércio por grosso.

512
Comércio por grosso de produtos agrícolas brutos e animais vivos.



513
Comércio por grosso de produtos alimentares, bebidas e tabaco.



514
Comércio por grosso de bens de consumo, excepto alimentares, 




bebidas e tabaco.



515
Comércio por grosso de bens intermédios (não agrícolas), 




de desperdícios e de sucata.

516 Comércio por grosso de máquinas e de equipamentos.



517
Comércio por grosso, n. e.


52

Comércio a retalho (excepto de veículos automóveis, motociclos 


e combustíveis para veículos); reparação de bens pessoais e domésticos.



521
Comércio a retalho em estabelecimentos não especializados.



522
Comércio a retalho de produtos alimentares, bebidas e tabaco 




em estabelecimentos especializados.

523
Comércio a retalho de produtos farmacêuticos, médicos, cosméticos 




e de higiene.

524
Comércio a retalho de outros produtos novos em estabelecimentos 




especializados.

525
Comércio a retalho de artigos em segunda mão em estabelecimentos.



526
Comércio a retalho não efectuado em estabelecimentos.



527
Reparação de bens pessoais e domésticos.




Secção H - Alojamento e restauração (restaurantes e similares)


55

Alojamento e restauração (restaurantes e similares).



551
Estabelecimentos hoteleiros.

552
Parques de campismo e outros locais de alojamento de curta duração.



553
Restaurantes.



554
Estabelecimentos de bebidas.



555
Cantinas e fornecimento de refeições ao domicílio (catering).




Secção I - Transportes, armazenagem e comunicações


60

Transportes terrestres; transportes por oleodutos ou gasodutos 




(pipelines).



601
Caminhos de ferro.



602
Outros transportes terrestres.



603
Transportes por oleodutos e gasodutos (pipelines).


61

Transportes por água.



611
Transportes marítimos.



612
Transportes por vias navegáveis interiores.


62

Transportes aéreos.

621 Transportes aéreos regulares.

Divisão (*) 
Grupo (**)

Designação

622 Transportes aéreos não regulares.



623
Transportes espaciais.

63

Actividades anexas e auxiliares dos transportes; agências de viagem e de turismo.



631
Manuseamento e armazenagem.



632
Outras actividades auxiliares dos transportes.



633
Agências de viagens e de turismo.

634
Actividades dos agentes transitários, aduaneiros e similares de apoio ao transporte.


64

Correios e telecomunicações.



641
Actividades dos correios.

642 Telecomunicações.




Secção J - Actividades financeiras


65

Intermediação financeira, excepto seguros e fundos de pensões.



651
Intermediação monetária.



652
Outra intermediação financeira.


66
660
Seguros, fundos de pensão e outras actividades complementares 




de segurança social.


67

Actividades auxiliares de intermediação financeira.

671
Actividades auxiliares de intermediação financeira, excepto seguros e fundos de pensões.



672
Actividades auxiliares de seguros e fundos de pensões.




Secção K - Actividades imobiliárias, alugueres e serviços 




prestados às empresas




70

Actividades imobiliárias.



701
Actividades imobiliárias por conta própria.



702
Arrendamento de bens imobiliários.



703
Actividades imobiliárias por conta de outrem.

71

Aluguer de máquinas e de equipamentos sem pessoal e de bens pessoais e domésticos.



711
Aluguer de veículos automóveis.



712
Aluguer de outro meio de transporte.



713
Aluguer de máquinas e de equipamentos.



714
Aluguer de bens de uso pessoal e doméstico, n. e.


72

Actividades informáticas e conexas.



721
Consultoria em equipamento informático.



722
Consultoria e programação informática.



723
Processamento de dados.



724
Actividades de bancos de dados.

725
Manutenção e reparação de máquinas de escritório, de contabilidade e de material informático.



726
Outras actividades conexas à informática.


73

Investigação e desenvolvimento.



731
Investigação e desenvolvimento das ciências físicas e naturais.

732 Investigação e desenvolvimento das ciências sociais e humanas.

Divisão (*) 
Grupo (**)

Designação

74 Outras actividades de serviços prestados principalmente as empresas.

741
Actividades jurídicas de contabilidade e de auditoria; consultoria fiscal; estudos de mercado e sondagens de opinião; consultoria empresarial e de gestão; gestão de sociedades de participações sociais (holdings).



742
Actividades de arquitectura, de engenharia e técnicas afins.




Secção L - Administração Pública, defesa e segurança 




social obrigatória

  
75

Administração Pública, defesa e segurança social obrigatória.



751
Administração Pública em geral, económica e social.



752
Negócios estrangeiros, defesa, justiça, segurança, ordem pública 




e protecção civil.

753 Segurança social obrigatória.




Secção M - Educação

  
80

Educação.



801
Ensino pré-escolar e básico ( 1.° ciclo).



802
Ensino básico (2.° e 3.° ciclos) e secundário.



803
Ensino superior.



804
Ensino para adultos e outras actividades educativas.




Secção N - Saúde e acção social

  
85

Saúde e acção social



851
Actividades de saúde humana.



852
Actividades veterinárias.



853
Actividades de acção social.




Secção O - Outras actividades de serviços colectivos, 




sociais e pessoais

  
90
900
Saneamento, higiene pública e actividades similares.

  
91

Actividades associativas diversas, n. e.

911
Actividades de organizações económicas, patronais e profissionais.



912
Actividades de organizações sindicais.

 

913
Outras actividades associativas.

  
 92

Actividades recreativas, culturais e desportivas.



921
Actividades cinematográficas e de vídeo.



922
Actividades de rádio e televisão.



923
Outras actividades artísticas e de espectáculo.



924
Actividades de agências de notícias.

925
Actividades das bibliotecas, arquivos, museus e outras actividades 




culturais.



926
Actividades desportivas.



927
Outras actividades recreativas.

   
93
930
Outras actividades de serviços.

Divisão (*) 
Grupo (**)

Designação




Secção P - Famílias com empregados domésticos

  
95
950
Famílias com empregados domésticos.




Secção Q - Organismos Internacionais 




e outras Instituições extraterritoriais

   
99
990
Organismos internacionais e outras instituições 




extraterritoriais.

(*) Níveis idênticos à CITA - Rev. 3 e à NACE  - Rev. 1 . 

(**) Níveis idênticos à NACE - Rev. 1 (a NACE - Rev. 1 inclui um ponto a seguir aos dois primeiros dígitos).

1

